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A nova judicialização da saúde: Evidências, regulação e sustentabilidade em debate

Por Juliana Hasse

A judicialização da saúde no Brasil, embora consolidada como fenômeno social e jurídico, encontra-
se em plena transformação. Historicamente, no setor público, as demandas judiciais concentravam-
se no fornecimento de medicamentos ou tratamentos não padronizados pelo SUS, ganhando
robustez com os julgamentos do Tema 6 e do Tema 1234 de repercussão geral no STF. Tais
precedentes buscaram estabelecer critérios objetivos para o deferimento de pleitos envolvendo o
direito à saúde, em especial quando se trata de fármacos de alto custo.

Na saúde suplementar, por sua vez, a judicialização sempre orbitou em torno da extensão das
coberturas contratadas, com especial atenção à (in)definição do caráter taxativo ou exemplificativo
do rol da ANS. Por muito tempo, a questão central era: há ou não obrigação de custeio? Essa
dualidade entre os setores, no entanto, começa a se dissolver à medida que os litígios deixam de
se restringir ao acesso e passam a enfrentar questões mais técnicas, estruturais e sistêmicas.

Leia aqui na íntegra.

Fonte: Migalhas, em 03.06.2025
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